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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a enquadrar como especiais os períodos de trabalho de Valdeci Rodrigues de Almeida com exposição a agentes nocivos de 23/02/1988 a 25/01/1991, de 04/02/1991 a 09/11/2000, de 19/11/2003 a 01/02/2007, de 01/10/2007 a 17/11/2011, bem como a converter em especial, através do redutor de 0,71, o tempo de trabalho comum de 01/11/1978 a 01/06/1979, de 09/07/1979 a 30/11/1979, de 01/11/1980 a 31/01/1981, de 01/02/1981 a 15/05/1981, de 01/06/1981 a 05/09/1981, de 01/11/1981 a 31/12/1981, 08/03/1982 a 19/11/1982, de 05/09/1983 a 21/01/1984, de 13/02/1984 a 16/08/1984, de 17/01/1985 a 16/12/1985.
O INSS apelou, sustentando que: houve neutralização dos agentes nocivos pelos equipamentos de proteção; não há fonte de custeio para o enquadramento especial; é descabida a aplicação retroativa do limite de ruído de 85dB(A) previsto no Decreto. 4.882/2003; não há amparo legal para a conversão do tempo especial em comum pelo redutor de 0,71, fls. 177/186.
O autor também apelou, defendendo que: é descabida a remessa oficial; tem direito ao enquadramento especial do período de trabalho de 02/05/2001 a 18/11/2003, pois se manteve exposto a ruído superior a 85dB(A), limite de tolerância definido pelas normas de proteção trabalhista e encampado pela legislação previdenciária; faz jus à concessão da aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo ou daquela em que reuniu as condições necessárias para o seu gozo no curso do processo ou, ainda, quando completou os requisitos para o cumprimento da regra 85/95 prevista na Lei 13.183/2015, fls. 220/230.
Houve contrarrazões.
É o relatório.  
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituído por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011.
A sentença foi proferida em 21/09/2015, ou seja, quando ainda se encontravam vigentes as disposições do CPC/1973, que estabelecia a remessa oficial em casos de condenação dos entes públicos. É inaplicável ao caso o art. 496, de sorte que é inaplicável ao caso o art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que somente ganhou vigência a partir de 18/03/2016, na esteira do entendimento consolidado no Enunciado Administrativo n. 2 do STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.
É descabida a conversão em especial do tempo comum de 01/11/1978 a 01/06/1979, de 09/07/1979 a 30/11/1979, de 01/11/1980 a 31/01/1981, de 01/02/1981 a 15/05/1981, de 01/06/1981 a 05/09/1981, de 01/11/1981 a 31/12/1981, 08/03/1982 a 19/11/1982, de 05/09/1983 a 21/01/1984, de 13/02/1984 a 16/08/1984, de 17/01/1985 a 16/12/1985, pois o autor não completou o tempo mínimo para se aposentar antes da Lei 9.032/1995. 
Não é possível a conversão do tempo comum em especial, ainda que lhe seja aplicado o redutor de 0,71, a partir do advento da Lei 9.032/1995, que modificou o art. 57, §§ 3º e 5º, da Lei 8.213/1991; a concessão de aposentadoria especial passou a exigir a comprovação efetiva de “trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado”, somente sendo autorizada a conversão do tempo especial em comum. 
Não há violação ao direito adquirido, pois a conversão de tempo somente se incorpora ao patrimônio jurídico do segurado quando reunidas as condições para a concessão da aposentadoria, sendo patente que o impetrante não o fez no período anterior a 28/04/1995, valendo lembrar o velho brocardo tempus regit actum. Nesse sentido a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo:
“(...) A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011... Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ” (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012).
O Supremo Tribunal Federal não vem enxergando relevância no tema, nem ofensa direta a preceitos constitucionais: RE 1033486/RS, RE 1027221/RS, RE 988383 AgR/PR, dentre outros.
Os formulários (DSS-8030), laudos técnicos e Perfil Profissiográfico Previdenciário revelam o trabalho do autor:
a) de 23/02/1988 a 25/01/1991, para a Sadia S/A, como pintor, exposto a produtos químicos presentes em tintas e solventes; o autor era incumbido da pintura metálica e de alvenaria em geral, além de jateamento de areia, fls. 22;
b) de 04/02/1991 a 09/11/2000, para Souza Cruz S/A, nas funções de pintor e de operador júnior de equipamento, exposto a ruído médio de 92,8dB(A), fls. 73/76;
c) de 02/05/2001 a 01/02/2007, para Dreste Construtora Ltda., como pintor em obras em geral, exposto a ruído de 85dB(A), fls. 77/78; foi elaborado laudo pericial que apurou um ruído médio de 86,5dB(A), fls. 127;
d) de 01/10/2007 a 17/11/2011, para Delta Service Engenharia e Equipamentos Industriais Ltda., no cargo de pintor, exposto a ruído de 89,8dB(A), tintas e solventes, fls. 79/80; após a prolação da sentença, foi anexado novo PPP para o período de 01/10/2007 a 06/10/2014, confirmando o trabalho do autor sob ruído e produtos químicos, fls. 193/194.
De 23/02/1988 a 25/01/1991, o autor se manteve exposto a agentes químicos aromáticos presentes em tintas e solventes, o que autoriza o enquadramento no item 2.5.3 do Decreto 83.080/1979, que trata dos “operadores de jatos de areia com exposição direta à poeira” e dos “pintores a pistola (com solventes hidrocarbonados e tintas tóxicas)”.
No período anterior a 28/04/1995, bastava para a aquisição do direito à contagem especial do tempo de serviço o enquadramento da atividade exercida pelo trabalhador nas tabelas introduzidas pelo quadro a que se refere o art. 2º do Decreto 53.831/64 e suas alterações, a teor do disposto no art. 31 da Lei 3.807/60. Esse enquadramento especial não dependia cumulativamente da prova efetiva da exposição a agentes nocivos, o que foi mantido pelo art. 295 do Decreto 357/1991, bem como pelos que lhe sucederam, editados para regulamentar o art. 57 da Lei 8.213/1991. 
Apesar das restrições implementadas pelos Decretos 2.172/1997 e 3.048/1999, o Anexo 13 da Norma Regulamentadora n. 15 do Ministério do Trabalho continua a arrolar dentre os agentes nocivos à saúde, passíveis de aferição qualitativa, os hidrocarbonetos e outros compostos, esclarecendo, por exemplo, serem insalubres a “pintura a pistola com esmaltes, tintas, vernizes e solventes contendo hidrocarbonetos aromáticos”.
A avaliação qualitativa de agentes químicos se afina com as prescrições nas Normas Regulamentadoras editadas pelo Ministério do Trabalho, sendo hábil para demonstrar a presença de insalubridade, sem malferir qualquer disposição legal, pois o próprio art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 viabiliza a prova da exposição mediante levantamento ambiental realizado “nos termos da legislação trabalhista”. Nesse sentido, o entendimento já consolidado por este Tribunal e pelo Superior Tribunal de Justiça: 
“Os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos não requerem a análise quantitativa de concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, pois são caracterizados pela avaliação qualitativa” (REsp 1519139 PR 2015/0046567-1,  MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe: 13/04/2015). 
O PPP não identifica o fornecimento e uso de equipamento de proteção, fls. 72.
De 04/02/1991 a 09/11/2000, de 19/11/2003 a 01/02/2007, a pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: 
“(...) Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC. 1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC. 2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ...” (REsp 1398260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014).
Não desqualifica a exposição permanente à pressão sonora o fato dos ruídos ou das tarefas desincumbidas serem variadas. “Se não é possível aferir durante quantos minutos exatos o trabalhador ficou exposto ao nível máximo de ruído, ou mínimo, durante sua jornada de trabalho, também não seria justo atribuir à média apurada um caráter ocasional e intermitente, em detrimento da afirmação lançada pelo profissional de segurança do trabalho em seus laudos técnicos. Ainda que seja possível afirmar que o autor tenha ficado exposto a nível mínimo, legalmente tolerado e, portanto, de natureza comum; por outro lado, é igualmente possível que o mesmo tenha ficado durante quase toda a sua jornada de trabalho em exposição ao nível máximo de ruído apurado, vindo, inclusive, a contribuir para uma futura perda auditiva por parte do trabalhador” (TRF 1ª Região, AMS 2000.38.00.018287-4/MG, DJ 29/10/2008, p. 36).
O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial. O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 664335/SC: “apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas... na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para a aposentadoria”.
O enquadramento especial em debate não malfere o princípio constitucional da igualdade, pois foi o próprio art. 201, § 1º, da Constituição Federal quem autorizou a adoção de critérios diferenciados de aposentadoria para os trabalhadores expostos a agentes nocivos que prejudiquem a integridade física.
O Supremo Tribunal Federal confirmou que há fonte de custeio para as aposentadorias especiais concedidas judicialmente, pois a previdência social se pauta na solidariedade entre contribuintes e beneficiários e não no sistema da capitalização individual: “(...) Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente...”(ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO, DJe-029,  p. 12-02-2015).
A conclusão sobre o enquadramento especial não se estende ao período de 02/05/2001 a 18/11/2003, em que o ruído médio de 86,5dB(A) aferido pela perícia judicial, fls. 127, não superou o limite de tolerância de 90dB(A).
Por outro lado, os PPP’s não são suficientes para demonstrar a exposição do autor a agentes nocivos em relação ao vínculo com Delta Service Engenharia e Equipamentos Industriais Ltda., pois não identificam o profissional de segurança do trabalho responsável pelos registros ambientais, fls. 79/80 e fls. 193/194. Sem laudo técnico a embasar as informações da empregadora, é descabido o enquadramento especial aqui almejado em relação ao período de 01/10/2007 a 06/10/2014, a teor do disposto no art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991.
O art. 264, § 4º, da Instrução Normativa INSS/PRES 77/2015 estabelece que: “O PPP dispensa a apresentação de laudo técnico ambiental para fins de comprovação de condição especial de trabalho, desde que demonstrado que seu preenchimento foi feito por Responsável Técnico habilitado, amparado em laudo técnico pericial”. A propósito:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP). APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DO RESPECTIVO LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT). DESNECESSIDADE QUANDO AUSENTE IDÔNEA IMPUGNAÇÃO AO CONTEÚDO DO PPP.
1. Em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), dispensável se faz, para o reconhecimento e contagem do tempo de serviço especial do segurado, a juntada do respectivo Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com base nos dados existentes no LTCAT, ressalvando-se, entretanto, a necessidade da também apresentação desse laudo quando idoneamente impugnado o conteúdo do PPP.
2. No caso concreto, conforme destacado no escorreito acórdão da TNU, assim como no bem lançado pronunciamento do Parquet, não foi suscitada pelo órgão previdenciário nenhuma objeção específica às informações técnicas constantes do PPP anexado aos autos, não se podendo, por isso, recusar-lhe validade como meio de prova apto à comprovação da exposição do trabalhador ao agente nocivo "ruído".
3. Pedido de uniformização de jurisprudência improcedente.
(Pet 10.262/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 16/02/2017)
Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 23/02/1988 a 25/01/1991, de 04/02/1991 a 09/11/2000, de 19/11/2003 a 01/02/2007. O somatório não alcança vinte e cinco anos, o que obsta a concessão de aposentadoria especial, diante das exigências do art. 57 da Lei 8.213/1991.
Não foram apresentados elementos comprobatórios do prosseguimento de atividades durante a tramitação do feito que viabilizem a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição, sopesada a regra 85/95 estabelecida pela Lei 13.183/2015.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do autor e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial, para obstar tanto o enquadramento especial do período de 01/10/2007 a 17/11/2011, quanto a conversão em especial pelo redutor de 0,71 dos períodos comuns de 01/11/1978 a 01/06/1979, de 09/07/1979 a 30/11/1979, de 01/11/1980 a 31/01/1981, de 01/02/1981 a 15/05/1981, de 01/06/1981 a 05/09/1981, de 01/11/1981 a 31/12/1981, 08/03/1982 a 19/11/1982, de 05/09/1983 a 21/01/1984, de 13/02/1984 a 16/08/1984, de 17/01/1985 a 16/12/1985
É como voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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